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DE DOADOR CONHECIDO? 
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Resumo: O trabalho aqui desenvolvido tem por objetivo compreender 

em qual medida o ordenamento jurídico nacional é capaz de tutelar a 

pluralidade familiar, tendo em vista o modelo de coparentalidade de do-

ador conhecido. Para isso, emprega o método de procedimento mono-

gráfico, estudando a fundo a mencionada modalidade de coparentali-

dade. Além disso, a coleta de dados bibliográfica proporciona o alicerce 

no qual se constrói. Como achados significativos, os de que a coparen-

talidade de doador conhecido é um dos meios mais importantes de exer-

cício da homoparentalidade, dado os entraves legais que frequente-

mente afeta essa parcela da população. Ainda, que pela interpretação de 

Paulo Lôbo, é possível a proteção de estruturas familiares não explici-

tamente previstas na Constituição, o que somado à doutrina do princípio 

da afetividade permite que o direito contemple a coparentalidade de do-

ador conhecido. Tal tutela é corroborada pela semelhança dessa estru-

tura familiar a outra já efetivamente protegida, a família de pais separa-

dos. Essa pesquisa contribui para uma melhor compreensão da nova es-

trutura familiar e que ela ganhe visibilidade. 

 

Palavras-Chave: Coparentalidade de doador conhecido. Homo-

parentalidade. Afeto 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

m rapaz conhece uma moça, ambos se apaixonam e tor-

nam pública a expressão de seu afeto. Passam por rituais 

socialmente consolidados onde, novamente diante do 
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público, afirmam seu compromisso mútuo. Posteriormente, os 

impulsos carnais, somadas a um quê de romantismo, dão origem 

a uma prole comum. Esta, por sua vez, passará pelo mesmo pro-

cesso num ciclo infindo. É dessa maneira que a família se apre-

senta como o átomo social – um núcleo irredutível que forma 

todas as sociedades e sem o qual estas não existiriam. Pudera, a 

família compreendida nesse senso clássico (pai, mãe e filhos) é 

uma consequência necessária da procriação humana, que per-

mite nossa subsistência enquanto espécie. 

Ao seu passo, o direito não se furta a reconhecer a im-

portância da instituição familiar. Tendo em vista o desvaneci-

mento da linha divisória entre direito público e privado, no pro-

cesso de constitucionalização do direito civil, a nossa Constitui-

ção (BRASIL, 2016) vem dizer que a família tem proteção es-

pecial por ser base da sociedade. A família formada por dois par-

ceiros heterossexuais e sua prole havia se tornado o parâmetro 

ocidental que informou a gênese do direito de família moderno. 

Embora os arranjos humanos tenham sido sempre tão plurais 

quanto os próprios indivíduos – o que a antropologia já reconhe-

cia há tempos – esse paradigma foi jurídica e socialmente cris-

talizado como sob a forma de “família tradicional”. 

Contudo, o conceito dessa instituição vem se tornando 

cada vez mais amplo. Afinal, com eventos como a cisão entre 

Igreja e Estado, o avanço de causas feministas, a militância 

LGBTQ+, a globalização e os avanços tecnológicos exponenci-

ais, novas estruturas familiares surgem todos os dias. O modelo 

patriarcal heteronormativo de família não é mais, nem de longe, 

a única possibilidade, uma vez que os papeis de gênero são mais 

flexíveis, a procriação não é mais um dever, os casais podem ser 

do mesmo sexo, ou mais de dois indivíduos. Eles podem juntar, 

separar, adotar... Vão se tornando tanto mais frequentes, quanto 

mais aceitos. Um desses modelos recentes é aquele em que duas 

pessoas sem nenhuma relação sócio-afetiva entre si decidem ter 

e criar um filho juntas. O modelo em questão se chama de 
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coparentalidade de doador conhecido. 

Assim como em diversas outras questões, o direito trava 

uma corrida contra as mudanças sociais em que está fadado à 

derrota. Nada obstante, vivemos mais do que nunca em uma era 

em que o direito, ainda que enxergado apenas em seu caráter de 

regulador da ordem social, não se resume à lei. O modelo ro-

mano-germânico adotado pelo Brasil vem sendo influenciado 

por elementos costumeiros, dando mais flexibilidade interpreta-

tiva aos juízes. Em consequência, surgem fenômenos como o 

ativismo judicial, que toma para si a responsabilidade de chan-

celar posições sociais que o legislativo não faria, por dividir seu 

eleitorado. Dessa forma, a jurisprudência se mostra cada vez 

mais importante e pode funcionar como ferramenta hábil para 

adequação da lei à realidade social eternamente cambiante, dado 

que é mais célere que o processo legislativo. 

Dessa maneira, o presente trabalho tem por fito respon-

der o seguinte problema de pesquisa: Em qual medida o ordena-

mento jurídico nacional é capaz de tutelar a pluralidade familiar, 

tendo em vista o modelo de coparentalidade de doador conhe-

cido?  

Esta pesquisa tem como objetivo geral o de compreender 

em qual medida o ordenamento jurídico nacional é capaz de tu-

telar a pluralidade familiar, tendo em vista o modelo de coparen-

talidade de doador conhecido. Por outro lado, tem como objeti-

vos específicos, os de apresentar panorama histórico da origem 

do conceito moderno de família, definir as características deter-

minantes do modelo de coparentalidade de doador conhecido e 

determinar se o direito brasileiro, tal qual se encontra, é capaz 

de lidar satisfatoriamente com esse novo modelo familiar. 

Dado o que foi visto, a indagação aqui proposta se mostra 

de grande importância social, levando em conta a efervescência 

de estruturas familiares cada vez mais diversas e a eterna neces-

sidade da norma se adequar ao fato social. Nesse sentido, a inci-

piente proteção jurídica desse modelo familiar tem 
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consequências nefastas, criando um alto grau de insegurança em 

torno dessas pessoas, portanto, discutir a respeito contribui para 

o seu reconhecimento legal.  De outro lado, a importância aca-

dêmica consiste na inovação pela análise de um tipo de vínculo 

familiar ainda pouco explorado na produção acadêmica nacio-

nal. 

Por conseguinte, no intuito de responder a tais curiosida-

des científicas, utiliza-se do método de procedimento monográ-

fico. Compreende o estudo de um caso particular a fundo, nesse 

caso a co-parentalidade de doador conhecido, que permitirá a 

aplicação às demais situações análogas, nesse caso as outras pos-

sibilidades de um conceito plural de família (MARCONI; 

LAKATOS, 2003). Para isso, emprega a coleta de dados biblio-

gráfica (MARCONI; LAKATOS, 2003), numa abordagem his-

tórica inicial, a subsequente utilização das pesquisas antropoló-

gicas combinada à perspectiva psicológica da co-parentalidade. 

Em seguida, o emprego da doutrina pátria, particularmente na 

figura de Maria Berenice Dias, Paulo Lôbo e Ricardo Lucas Cal-

derón. Ademais, dada a novidade do objeto, a pesquisa assume 

um caráter descritivo, dando-se a seu mapeamento, diagnosti-

cando o problema pesquisado e dimensionando sua extensão 

(MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009). 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

A pesquisa proposta, situada no campo epistemológico 

do direito das famílias contemporâneo, teve por intento analisar 

a capacidade do direito de família pátrio em satisfatoriamente 

amparar as novas estruturas familiares que surgem na contem-

poraneidade, em particular no que concerne à coparentalidade 

de doador conhecido. Destaca-se que essa análise foi construída 

através de três momentos distintos, mas complementares. Pre-

tendeu-se assim expor o que a doutrina tem debatido sobre cada 

aspecto de nosso tema, apresentando as bases teóricas que 
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orientaram a reflexão. Primeiramente, apresentou-se uma expo-

sição histórica sobre as mudanças no conceito de família nas so-

ciedades que foram base da cultura ocidental, a saber, a antigui-

dade de Grécia e Roma, o feudalismo europeu e a era das luzes 

francesa. Culmina nas particularidades brasileiras que desembo-

cam no nosso conceito moderno. Em seguida, se buscou abordar 

as famílias coparentais, tratando de sua conceituação e diferen-

tes modalidades, utilizando-se do conhecimento interdisciplinar 

da psicologia e antropologia, com o foco na modalidade de doa-

dor conhecido. Finalmente, sobrepondo as lentes postas pelas 

duas etapas anteriores, se inquiriu de como o conceito moderno 

de família no Brasil permeia o direito, permitindo ou não a tutela 

dos modelos familiares pouco ortodoxos que vem surgindo, es-

pecialmente a coparentalidade de doador conhecido. 

 

2.1 FAMÍLIAS – ONDE VIVEM E DO QUE SE 

ALIMENTAM 

 

Segundo Marconi e Presotto (2011, p. 92), a família é “o 

fundamento universal das sociedades, por se encontrar em todos 

os agrupamentos humanos, embora variem as estruturas e o fun-

cionamento”. Essa estrutura tem origem biológica, nos laços for-

mados com o fito de preservação da espécie, ganhando relevo 

social e passando caracterizar-se, como fenômeno dessa natu-

reza. Normas religiosas e morais também passaram a interferir 

nos processos de criação e manutenção desse ente. 

Continuam as autoras com a classificação dessas entida-

des de acordo com seu modelo de organização, conforme se ex-

pressam nas mais variadas sociedades. Conquanto sigam a ex-

posição pelos diversos modelos de família, envolvendo sua for-

mação e as diversas relações de conjugalidade e parentalidade 

que a compõem, as autoras concluem que a família do tipo ele-

mentar ou nuclear, constitui-se tipo familiar dominante, por si só 

ou como parte das chamadas famílias compostas. Caracteriza-se 
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por ser formada por um casal e a prole que geram ou adotam, 

tendo duração geralmente curta, pois esvai-se conforme os filhos 

saem do lar familiar original para constituir suas próprias unida-

des e os pais envelhecem e perecem (MARCONI; PRESOTTO, 

2011). 

Diferente da afetividade que une as famílias nucleares 

nos dias de hoje, outros eram os motivadores na Idade Antiga e 

na Idade Média. Por exemplo, na Roma antiga, o que a história 

revela é a relativa irrelevância do afeto e da própria biologia para 

a instituição familiar. Afinal, apesar de unidos indistintamente 

pelo vínculo dos genes aos seus pais, irmã e irmão tinham uma 

importância hierárquica diferente dentro do seio familiar. Assim 

como esses mesmos filhos, apesar da ligação biológica, se des-

vinculam da família no evento da emancipação, para os homens, 

e casamento, para as mulheres. Por outro lado, no que diz res-

peito à relativa desimportância da afetividade, por mais que o 

pai ame sua filha, jamais poderia lhe deixar seus bens como he-

rança (COULANGES, 1988). 

Frente a essa situação, a maioria dos historiadores pas-

sam a atribuir ao pater familias a força que une e define essa 

instituição. Contudo, para Coulanges (1998), falta uma explica-

ção plausível para a origem dessa preponderância do poder pa-

terno, uma vez que a mera superioridade da força física não ex-

plica satisfatoriamente a elevação hierárquica do pai sobre sua 

mulher e seus filhos. 

Doutra feita, o que une aquelas pessoas na condição de 

família, para muito além do afeto e do vínculo genético, é a co-

munhão do culto aos deuses domésticos. Ou seja, são da mesma 

família aqueles que cultuam, frente ao fogo, os mesmos ances-

trais e fazem sacrifícios aos mesmos mortos. O que atribui im-

portância significativa a família extensa. Assim, aquele que 

passa a comungar do culto passa a integrar essa família, como é 

o caso do filho adotivo. Como também a nubente, que embora 

biologicamente estranha àquela família, através do rito do 



RJLB, Ano 5 (2019), nº 2________1841_ 

 

 

matrimônio passa a compartilhar os mesmos deuses 

(COULANGES, 1998).  

O culto doméstico era de tal forma importante para a for-

mação da família nesses tempos que na “[...] antiga língua grega 

tinha uma palavra muito significativa para designar a família; 

dizia-se epístion, palavra que significa literalmente aquilo que 

está perto do fogo.” (COULANGES, 1998, p. 36) 

Com isso, é interessante perceber que cerimônia do ca-

samento, em seu aspecto formador de um elo que perpetua a fa-

mília antiga, tem em seu centro uma verdadeira iniciação religi-

osa. A esposa abandona a religião de seu pai, que cultuou du-

rante toda a sua vida, para adorar os ancestrais do esposo, para 

ser a “sacerdotisa de um novo fogo” (COULANGES, 1998, p. 

37). Este rito será descrito agora em sua versão grega, que em 

muito se assemelha à confarreatio romana, e se dá em três atos: 
O primeiro passava-se diante do lar do pai, èggúesis; o terceiro, 

no lar do marido, télos, sendo o segundo o da passagem de um 
para outro lar, pompé. 1º Na casa paterna, estando presente o 

pretendente, o pai [...] oferece o sacrifício. Terminado este, 

pronunciando certa fórmula sacramental, declara dar sua filha 

ao rapaz. Esta declaração torna-se inteiramente indispensável 

no casamento. Porque a moça não pode ir adorar o lar do es-

poso enquanto seu pai previamente não a tiver desligado do lar 

paterno. [...] 2º A moça é levada à casa do marido. [...] ordina-

riamente a moça seguia de carro, tendo o rosto coberto com um 

véu e levando uma coroa na cabeça. A coroa, como teremos 

ocasião de ver muitas vezes, era de uso em todas as cerimônias 

do culto. O vestido é branco. O branco era a cor do vestuário 
em todos os atos religiosos. [...] Por todo o percurso se canta 

em sua volta certo hino religioso, tendo por estribilho ô humén 

ò huménaie. Chamava-se a este hino himeneu, e a importância 

do canto era tão grande que deu o seu nome a toda a cerimônia. 

A moça não entra por seus pés na nova habitação. É preciso 

que o marido a arrebate simulando rapto, ela dê alguns gritos e 

as mulheres que a acompanham finjam guardá-la. [...] depois 

da luta simulada, o esposo levanta-a nos braços e fá-la atraves-

sar a porta com todo o cuidado para que os pés da esposa não 

toquem a soleira. Isto são apenas os preparativos, o prelúdio da 
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cerimônia. O ato sagrado vai principiar em casa. 3º Aproxi-

mam-se do lar, sendo a esposa colocada em presença da divin-

dade doméstica. É aspergida com a água lustral; toca o fogo 

sagrado. Dizem-se orações. Depois os dois esposos dividem 

entre si um bolo, um pão e alguns frutos. Esta espécie de ligeira 

refeição, começando e acabando por uma libação e uma oração 

[...] coloca os dois esposos em comunhão religiosa entre si e 

em comunhão com os deuses domésticos. (COULANGES, 
1998, p. 37-39) 

Já no casamento romano, em sua modalidade de confar-

reatio, um dos atos mais significativos da cerimónia era a cha-

mada traditio, que consistia no ato inicial de entrega da filha ao 

marido. Esta passagem caracterizava o casamento cum manu, 

que por sua vez era marcado por uma transição na qual a noiva 

passa a ser parte da família do marido como se lhe fosse filha, o 

chamado loco filiae. Esta condição punha a mulher numa posi-

ção de subserviência, de tal forma que todos os seus bens passa-

vam a integrar o patrimônio do marido, podendo este dispor 

como lhe bem entender (PINHO, 2002). 

O casamente era tido como um ato eminentemente pri-

vado e, como tal, não deveria haver grande intervenção do Di-

reito. Com isso, o casamento não tinha forma jurídica preestabe-

lecida, sendo muito mais um fato social que um ato jurídico e as 

formalidades que de fato existiam eram de natureza meramente 

religiosa. O critério determinante para a caracterização do casa-

mento no direito romano era o affectus, compreendido como a 

intenção de fazer daquela mulher sua esposa e, em termos, elevá-

la ao seu nível. Contudo, intenção não pode ser aferida pelo di-

reito, posto que só existe na consciência íntima do indivíduo. 

Portanto, a convivência foi um dos principais critérios objetivos 

eleito pelo direito romano para averiguar se havia ou não o af-

fectus. Já a respeito da perpetuidade, diferente do direito 

canônico, esta não é característica intrínseca ao casamento, mas 

mera consequência da afetividade e da convivência. Uma vez 

que cessem, a perpetuidade não é passível de ser exigida 

(LEITE, 1990).  
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Dessa forma, o casamento romano era um conceito com-

posto pelos elementos psicológico, biológico e sociológico. O 

primeiro é essencial e consiste justamente no affectus sobre o 

qual já se discorreu. Contudo, tal ênfase não permite compre-

endê-lo como contrato consensual no sentido que temos hoje, 

dado que a concretização do instituto romano requer o convívio 

contínuo, enquanto o contrato consensual permite a modalidade 

entre ausentes. Por outro lado, o elemento biológico se traduz no 

pragmatismo romano de enxergar o instituto como meio de con-

cretização da procriação, chegando ao ponto de elevá-la a um 

dever, contudo não sendo a cópula essencial para a caracteriza-

ção jurídica do casamento. Por fim, o elemento sociológico se 

confunde com o chamado conubium e consiste na capacidade de 

se casar em conformidade com o direito romano, com pessoa de 

determinada classe social. Daí a existência de diversas formas 

de casamento, específicos para cada classe social, sendo a con-

farreatio a modalidade típica dos patrícios por um longo período 

(LEITE, 1990). 

Distintamente, na Idade Média o que se vê é uma influ-

ência dual. De um lado, as pressões do profano, com suas regras 

não ditas que reforçam o modo de comportamento tradicional, 

numa manutenção das relações de produção com base em um 

patrimônio familiar. Esta característica faz com que a experiên-

cia do matrimônio seja diferente nos estratos socioeconômicos 

distintos. Do outro lado, as pressões do sagrado, como um me-

canismo de domínio monopolizador sobre os costumes, de extir-

par no que for possível os impulsos carnais (DUBY, 2011).  

Assim, um aspecto do profano preponderante é aquele 

que encara o casamento como uma junção de famílias, cujo obje-

tivo é que os descendentes no mínimo mantenham o patrimônio 

familiar e o prestígio social das gerações anteriores. Assim, os 

patriarcas se preocupavam em negociar bem o poder de procria-

ção das moças e procurar a melhor esposa possível aos rapazes, 

os deixando bem casados. Três tendências se mostram 
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marcantes, portanto: uma propensão à endogamia, a prudência 

de ter poucos filhos e o cuidado em receber o máximo que puder 

na transação que é o casamento. A primeira consiste no casa-

mento entre primos, para reunir as parcelas do patrimônio fami-

liar ao invés de parcialmente relegá-lo a outra descendência. O 

segundo, no intuito que o patrimônio não se dilua, acaba-se por 

estimular o celibato de parte significativa dos descendentes. Por 

último, o terceiro consiste na tentativa de tirar o melhor proveito 

do negócio matrimonial, cedendo o mínimo e ganhando o má-

ximo em troca (DUBY, 2011).  

Por sua vez, a Igreja, exercendo sua extensa influência 

sobre o homem medieval, vivia um verdadeiro paradoxo. “O di-

reito canônico [...] só reconhecerá a existência de casamento 

onde ocorrer a conjunção carnal. Ali, [...] exatamente onde de-

veria predominar a espiritualidade, [...] se constrói toda uma te-

oria da importância do físico sobre o espiritual.” (LEITE, 1990, 

p. 249) 

Era uma sociedade que moralmente só admitia uma es-

posa por vez, contudo e mesmo no plano ideal, permitia a aven-

turas sexuais da juventude masculina e mesmo em sua eventual 

viuvez. Das moças, de maneira diversa, se esperava nada menos 

que virgindade e fidelidade, enquanto esposa, para evitar o sur-

gimento de uma criança de outro sangue na linhagem de suces-

são (DUBY, 2011).  

Todavia, na medida em que o embate entre esta duali-

dade se estende no tempo, a força do sagrado prepondera e a 

resistência costumeira vai se dissipando. É então que a Igreja 

passa a ser um dos poucos poderes capazes de comandar e uni-

ficar costumes na Idade Média. Em conseguinte, o instituto do 

matrimônio se cristianiza sobremaneira (DUBY, 2011). 

Aquele que se propõe a compreender a história do casa-

mento medieval, jamais poderá se ater aos escritos normativos e 

litúrgicos, que são repletos de ideologia e cujos preceitos não 

necessariamente eram postos em prática. Diante disso, se mostra 
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salutar a análise de narrativas da prosa e poesia que retratassem 

uma visão mais acurada do cotidiano daqueles tempos, embora 

menos densos por tratarem do casamento como mero pano de 

fundo (DUBY, 2011).  Nesse sentido, Ferry (2012) passa anali-

sar a prosa francesa ao fim do medievo e se depara com diálogos 

bastante claros a respeito do tema. Chega à conclusão que o ca-

samento tem um objetivo dúplice, assegurar a linhagem (nome 

e patrimônio) e fabricar braços para manter a fazenda. 

Nesse sentido, Ferry (2012) analisa um conto de 

Maupassant, no qual a neta lê para a vó um jornal, em razão da 

visão ruim da senhora. Então, a neta lê uma notícia sobre uma 

mulher que mata o seu marido e a respectiva amante, sendo pos-

teriormente inocentada em júri popular sobre o pretexto de ter 

defendido o casamento como instituição. Ocasião em que a ve-

lha senhora defende o modelo antigo de casamento, vigente em 

sua geração. Enquanto a neta defende que o casamento é sa-

grado, a vó responde que não o casamento, mas o amor é sa-

grado. Ela acredita que o matrimônio serve apenas para se cons-

truir uma família, que por sua vez compõe a sociedade. Deve 

unir pessoas de valores parecidos e unir suas fortunas, dessa ma-

neira prezando pelo interesse comum e dos filhos vindouros. 

Para ela, só se casa uma vez e por que é necessário para construir 

a sociedade. Já amar, se ama várias vezes na vida. Se interpreta, 

dessa maneira, que ao casamento é relegada a doce amizade, não 

o amor-paixão (FERRY, 2012). 

Mas veja bem, não é que não houvesse amor. Ele até era 

recomendado pela Igreja, muito embora numa forma diferente 

de paixão ou muito menos o sexo, e acontecia vez ou outra. Con-

tudo, certamente não era a força motriz do casamento no medi-

evo. Inclusive, a posição da Igreja sobre o sexo transparecia 

quando se referia a ele com dever conjugal. Veja bem, não é ma-

nifestação do amor e muito menos busca do prazer, mas sim de-

ver que tem por único intuito a procriação (FERRY, 2012). 

Outra característica típica do casamento medieval era a 
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sua influência da comunidade. Longe de ser uma entidade parti-

cular, a sua importância para a perpetuidade e consolidação da 

comunidade parecia conferir a esta o direito de interferir direta-

mente no seu desenrolar. Um costume da época que muito bem 

representa esse sentimento são os charivari, nos quais os indiví-

duos locais manifestavam sua desaprovação do casamento de al-

guém. Esse grupo, geralmente fantasiado de alguma forma, ba-

tucava nos objetos que arranjassem, fazendo o máximo de baru-

lho possível, num misto de carnaval e procissão. Era ainda cos-

tumeiro, na ocasião de um marido traído, o grupo colocar ele 

amarrado ao contrário em um burro, pintá-lo de vermelho, jogar 

alimentos podres, xingar e bater um tanto no pobre coitado. Se 

ele não tivesse em casa, quem seria a vítima era o vizinho, tanto 

para representar o traído, quanto para puni-lo por não prevenir a 

traição – afinal, todos na comunidade tem esse dever recíproco 

de zelar pelo casamento (FERRY, 2012). 

É justamente por isso, na visão do autor (FERRY, 2012), 

que a Revolução Industrial é tão importante para o casamento. 

No advento da era moderna, houve a saída das pessoas das pe-

quenas cidades para trabalhar nas fábricas, o que diminui o en-

volvimento das comunidades no casamento. Isso, somado a in-

dependência financeira que acompanhava o trabalho fabril, fazia 

com que as pessoas buscassem casamentos que satisfizessem 

seus anseios pessoais, não das suas famílias ou da sua comuni-

dade. Surge, dessa maneira, o casamento por amor. 

Esse é um período que marcou a retração da família – 

que até então guardava com a comunidade laços bastante fortes 

de parentalidade e provisão – e a definição de forma mais acen-

tuada dos papeis de gênero. A partir daí os afazeres domésticos 

e comunitários, que até então se confundiam, foram cindidos e a 

cada sexo foi atribuída uma função. Ao masculino, coube a viri-

lidade e provisão, pois o trabalho se deslocara do âmbito domés-

tico e se transformara no trabalho assalariado. Com o afasta-

mento do homem do plano do lar, o espaço doméstico foi 
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relegado à mulher, juntamente com as funções de preservação 

desse espaço e criação dos filhos (ROMERO, 2015). 

Aqui já se percebe o surgimento da noção de afeto no 

fenômeno social familiar, conjugando as noções de amor român-

tico que, contrariamente ao critério utilitarista anterior, passa-

vam a nortear a escolha do parceiro, com a necessidade bioló-

gica. Em consequência, ditava os laços genitor-prole e naturali-

zava a ideia de que as famílias dotadas de capacidade reprodu-

tiva constituiriam o único modelo familiar possível (SOUZA, 

2014). 

Em particular no Brasil, a família sofreu diversas mudan-

ças, subsistindo o caráter nuclear da família que surge no século 

XX, mas diminuindo o número de filhos e aumentando o de uni-

ões sem vínculo legal (WÜNSCH, 2017). No entanto, em sen-

tido diverso analisa Samara (2002), que percebe que através da 

transição do Brasil-colônia para os dias de hoje, não há alteração 

na predominância de famílias nucleares, principalmente nas lo-

calidades urbanas.  

 

2.2 A COPARENTALIDADE DE DOADOR CONHECIDO E 

AS NOVAS FORMAS DE FAMÍLIA 

 

A coparentalidade, em seu sentido lato, pode ser definida 

como um sistema distinto da conjugalidade formado pela relação 

entre no mínimo dois adultos corresponsáveis pela criação, edu-

cação e tomada de decisões em relação às crianças ou criança 

em particular. Note-se que, para configurar esse tipo de relação, 

independe completamente de estado civil ou da orientação se-

xual dos pais (LAMELA; NUNES-COSTA; FIGUEIREDO; 

2010). 

Por ser um conceito amplo, inclui uma abundância de 

modalidades. Em sua forma “tradicional”, por exemplo, a copa-

rentalidade é exercida entre os cônjuges na relação matrimonial. 

Contudo, os fatos sociais e históricos como a emancipação 
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feminina, a aceitação do divórcio e a proliferação de novas téc-

nicas de reprodução possibilitaram radicais mudanças no exer-

cício da coparentalidade. Com isso, surgem novas formas como 

a exercida por pais divorciados, por casais homossexuais, por 

uniões poliamorosas e por pais adotivos e biológicos que se en-

volvem diretamente na criação da prole. 

Não mais prevalecem os critérios biológicos sobre a ati-

vidade parental: ser pai ou mãe é muito mais que ser genitor ou 

genitora, é em verdade exercer o efetivo cuidado. Para Merli 

(2012, p. 18), a parentalidade, muito mais que produto da esfera 

puramente biológica, é “um processo que é construído a partir 

da experiência da paternidade e maternidade, demandando in-

vestimento emocional dos pais”. 

Se por um lado a afetividade se torna o critério mor da 

formação familiar, por outro, e paradoxalmente, a genética tor-

nou-se componente de grande importância social com o avanço 

dos métodos científicos e as tecnologias envolvidas no mapea-

mento do genoma humano. Isso ocorre porque é vista como o 

fator determinante para as características físicas e psíquicas do 

indivíduo. Portanto, influencia na escolha por doadores de ga-

metas com características genéticas parecidas com as dos pais 

afetivos, ou portadores de características “desejáveis”. Dessa 

forma, a medicalização do parentesco seria esse híbrido entre o 

que se reputa natural e as escolhas socioculturais. Uma ponte 

entre a liberdade afetiva e o determinismo biológico (SOUZA, 

2014).  

Assim, situações cada vez mais comuns, como as de ca-

sais com dificuldade de reprodução, de casais lésbicos, ou 

mesmo de mulheres solteiras que se dedicaram ao trabalho e se 

aproximam da menopausa, não estão limitadas à adoção. A do-

ação de gametas se mostra como uma ferramenta para atingir a 

autorrealização psicológica no exercício da parentalidade para 

aqueles que de outra forma não conseguiriam.  Diante disso, es-

sas pessoas tendem a escolher a reprodução assistida com doador 
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anônimo, no intuito de evitar que este posteriormente queira cla-

mar o filho para si, ou mesmo se envolva de qualquer forma com 

a criança. Em contraste, alguns indivíduos optam por um doador 

conhecido, frequentemente amigo da família. Quando esse doa-

dor participa diretamente da criação, na condição de pai, muito 

embora inexista relação amorosa entre os co-pais, aí está a cha-

mada coparentalidade de doador conhecido. 

O que a literatura científica nos mostra é que é impossí-

vel tratar do tema em apresso sem discorrer sobre a homoparen-

talidade. Sobre isso, vale rememorar que o modelo familiar que 

tende a se repetir nas mais diversas culturas é o da família nu-

clear, decorrente de uma realidade biológica inescapável de que, 

para que nasça uma criança, é necessário o material genético 

masculino e feminino. Assim, a família nuclear, enquanto uni-

dade de procriação, parece ser necessária a perpetuidade da es-

pécie e em razão disso, completamente natural. Decorrente dessa 

percebida naturalidade e pela sacralidade da família, construída 

pela Igreja Católica, se cria uma resistência à defesa das famílias 

formadas pelos homossexuais. (ZAMBRANO, 2006) 

Contudo, apesar das uniões homoafetivas não terem ca-

pacidade procriativa, é notável que a relação pai-filho vai muito 

além disso. Dessa forma, Zambrano (2006) afirma que o vínculo 

entre pais e filhos pode se desdobrar em quatro elementos: o vín-

culo biológico, através da descendência genética; o parentesco, 

como sendo o pertencimento a genealogia familiar; a filiação, na 

condição de vínculo jurídico com todas suas consequências; por 

último a parentalidade, como sendo o cuidado efetivo com a edu-

cação, saúde, alimentação e carinho do filho. Portanto, e tendo 

em vista a falta de evidência científica (ZAMBRANO, 2006), 

não se pode dizer que exista relação direta entre a orientação se-

xual e a capacidade de bem exercer a parentalidade. 

São diversas as formas que os homossexuais podem tor-

nar efetiva sua parentalidade, através da família recomposta, tra-

zendo assim um filho de relação heterossexual anterior; pela 
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coparentalidade, nos termos já definidos; pela própria adoção; 

ou pelas tecnologias de reprodução assistida (UZIEL, 2007). 

Particularmente para os homens se faz necessário o útero 

de substituição, isto é, se querem o vínculo biológico com o re-

bento, ainda que de apenas um dos pais. Todavia, dado que a 

reprodução assistida para as lésbicas independe do acompanha-

mento do doador, essa é muito mais frequente que o útero de 

substituição, para os gays. Por esse método, é necessário o en-

gajamento da substituta pelo período completo da gestação, 

além desta precisar ceder seu útero graciosamente, visto que a 

cobrança é vedada pelo ordenamento jurídico. Outra dificuldade 

enfrentada é na adoção, na qual com mais frequência um dos 

parceiros adota individualmente, por medo de ser rejeitado pela 

homossexualidade explicitada pela adoção conjunta. 

(ZAMBRANO, 2006) 

Já quanto aos casais lésbicos, é possível o emprego da 

inseminação artificial, embora meio bastante caro em sua moda-

lidade laboratorial. Pode se dar tanto com doador desconhecido 

como conhecido, este último geralmente ocorre com a ajuda de 

um amigo gay. (ZAMBRANO, 2006) Nesse sentido afirma 

Grossi (2003, p.274) que “o modelo de coparentalidade parece 

ser o modelo visto como ideal [...]. Para as lésbicas, o esperma 

de um amigo gay parece o ideal, sobretudo se ele se dispuser a 

assumir o filho.” Ainda discorre que muitas lésbicas desejam fa-

zer inseminação utilizando o material genético do cunhado, no 

intuito do futuro filho ter uma ligação genética também com a 

parceira. (GROSSI, 2003) 

Outra possível configuração da homoparentalidade, é 

aquela exercida por dois casais, como assevera Zambrano (2006, 

p. 133) 
O planejamento conjunto pode, também, incluir dois casais ho-

mossexuais, um masculino e o outro feminino, que decidem ter 

um filho através de inseminação artificial caseira (coleta de sê-

men do pai e introdução do esperma na vagina da mãe, com o 

auxílio de uma seringa, sem a presença do médico) ou 
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medicamente assistida (feita em clínica médica especializada). 

Nesse caso, a criança terá dois pais e duas mães, sendo dois 

deles pai e mãe biológicos. 

A falta de tutela legal para as mais diversas formas de 

homoparentalidade, em particular para a coparentalidade, gera 

uma insegurança em relação aos deveres decorrentes da relação 

de filiação. Assim, apesar de acordado informalmente pela par-

ceria, a falta de previsão legal permite que um dos pais, particu-

larmente aquele que não estiver registrado, simplesmente de-

sista, sem daí se desdobrar dever jurídico algum. 

(ZAMBRANO, 2006)  

As dificuldades enfrentadas na Europa não são tão dife-

rentes. Em pesquisa conduzida na França, Itália, Islândia e Es-

panha, a respeito dos pais LGBTQ+, se constatou que numa 

amostra de 129 entrevistados, 4 foram pais/mães através da co-

parentalidade por inseminação caseira. Em comparação, apenas 

3 foram pais através da adoção. Dentre as dificuldades enfrenta-

das, mulheres solteiras ou casais lésbicos são proibidas de ter 

acesso à reprodução assistida na França e na Itália. Por sua vez, 

na Espanha o procedimento não pode ser feito de forma gratuita 

para lésbicas. Assim, a inseminação que já é um meio bastante 

caro, se torna incrivelmente mais quando é necessário viajar para 

outro país. Considerando que muitos casais precisam de mais de 

10 tentativas, os custos vão se acumulando ao ponto de se tornar 

inviável. Por isso, a co-parentalidade através da inseminação ca-

seira, acaba por ser um meio economicamente viável para atingir 

o sonho de ser pai (DIGOIX et al, 2016).  

Nesse mesmo sentido afirma Tarnovski (2013, p. 69) que 

“na França contemporânea, um número crescente de gays e lés-

bicas encontra na coparentalidade uma alternativa para a satisfa-

ção do desejo de ter filhos.” Chegando ao ponto de ser a forma 

mais comum de exercício da parentalidade para os homens gays 

no país, em razão dos vários entraves legais para essa classe. É 

nesse contexto que a Associação de Pais e futuros pais Gays e 
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Lésbicas (tradução nossa)2 funciona para unir essas pessoas. 

Seja através das reuniões de convivência, seja por um anúncio 

no jornal interno da associação, uma vez escolhido o parceiro, 

são discutidos os termos da parceria. Questões como o método 

da procriação e o compartilhamento da guarda são formalizados, 

por um contrato escrito, mas sem validade jurídica. Para facilitar 

o procedimento, a APGL disponibiliza modelos de contratos ba-

seado na experiência prévia da comunidade, todavia os termos 

variam bastante de acordo para acordo (TARNOVSKI, 2013). 

Os novos meios de comunicação, em sua efervescência e 

imediatidade, mudaram completamente a vida do homem con-

temporâneo. Para a família não poderia ser diferente. A família 

coparental “por design” se insere nesse âmbito de discussões 

como modelo familiar fruto da pós-modernidade, com fortes as-

pectos tecnológicos e demandando uma revisão naquilo que se 

entende juridicamente por parentesco e filiação. 

Como se viu na digressão histórica, a família não se re-

sume àquela formada pelo casamento nas demais áreas do saber 

humano, mesmo antes da Constituição de 1988, por não estarem 

delimitadas ao modelo legal. Como uma dessas formações fami-

liares fora da curva, conceitua Wünsch (2017, p. 19) que a famí-

lia “por design” é  
Uma família biotecnológica, em que não importa se os pais es-

tão juntos ou separados, que tenha sido o filho nascido de uma 

relação afetiva ou meramente eventual, ou, quiçá, de técnicas 

de reprodução assistida, onde o pai, sem qualquer identidade, 

tivera a função de ser doador do seu material genético.  

O autor continua por identificar o website que dá origem 

ao conceito, www.familybydesign.com. Fundado por Darren 

Spedale, o sítio eletrônico fornece o serviço de informar os inte-

ressados e promover o encontro entre perfis compatíveis que vi-

sem a procriação.  

Como já destacado, não se trata de uma mera doação de 

gametas para a reprodução, mas sim de um arranjo voltado para 

                                                   
2 Association des Parents et futurs parents Gays et Lesbiens 
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a produção de prole em comum. Também é importante caracte-

rística a ausência de vínculos afetivos prévios entre os candida-

tos a co-pais, cuja relação familiar restringe-se a concepção co-

mum. 

Mais uma vez se recorre à douta definição de Wünsch 

(2017¸ p. 18-19).: 
É nesse contexto que uma nova entidade familiar parece surgir, 

a da co-parentalidade, formada pelo filho e os co-pais, que 

identificados, formam a família apenas destinada ao filho in-

ternético, que não conhecerá uma estruturação familiar tradici-

onal, mas apenas um pai e uma mãe, que conceberam um filho 

com a assistência genética um do outro, nada mais havendo 

entre eles, em termos de relação familiar [...] Os co-pais serão 

pessoas identificadas e eleitas por determinados perfis. A ges-
tação, é, então, programada virtualmente, mediante a decisão 

conjunta dos parceiros em terem um filho e envolve os pares 

na Internet, mesmo que desconhecidos, a partir de questioná-

rios respondidos, onde são elencados dados pessoais a partir de 

informações, que poderão ser de interesse comum. 

Tem-se, assim, novo modelo de família onde a coparen-

talidade, antes de ser consequência de uma relação conjugal pré-

via, é o foco e o fundamento da relação entre os genitores, que 

não partilham nenhuma outra espécie de vínculo além do desejo 

de conceber e educar uma prole comum. Nesse acordo de natu-

reza procriativa, as informações fornecidas para determinar a es-

colha do co-pai já deixam discriminadas os planos e valores 

enaltecidos na futura criação dos filhos. Bem como dos arranjos 

de guarda e compartilhamento do poder familiar, o que favorece 

a ausência de conflitos posteriores. 

Trazendo a contribuição da psicologia sobre o tema, se 

observa que o primeiro emprego da expressão coparentalidade 

foi no contexto da interação entre pais divorciados. Uma vez ine-

xistente a relação socioafetiva, lhes resta o cuidado e as respon-

sabilidades comuns sobre a criança. Dessa forma, o estudo con-

duzido por Grzybowski e Wagner (2010) revela que o nível de 

hostilidade em que se conduz o divórcio dita o tom de todas as 

relações subsequentes, inclusive da interação coparental.  
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Ressalta que  

[...] é importante ressaltar que o status marital (ca-

sado ou divorciado) é uma das variáveis relaciona-

das à qualidade da relação coparental, mas não é de-

terminante da mesma, sendo que a coparentalidade 

pode até mesmo ser exercida por pessoas que não 

são um casal ou pais biológicos (GRZYBOWSKI; 

WAGNER, 2010, p. 78) 

Nesse sentido, os indicadores de uma coparentalidade 

frutífera são um bom grau de amizade com o ex-conjuge, a per-

cepção positiva da habilidade do mesmo, além de um bom rela-

cionamento amoroso atual que ajude na educação. Indicadores 

percebidos como negativos para a cooperação são o novo casa-

mento do antigo cônjuge sendo que ainda há uma forte intensi-

dade emocional por parte do outro, ou mesmo divergências 

significativas sobre a criação prévias ao divórcio 

(GRZYBOWSKI; WAGNER, 2010). 

Por sua vez, os estudos de Mossman et al (2018) mos-

tram que a competição na coparentalidade, assim como a expo-

sição do filho ao conflito entre pais, tem um efeito determinante 

na presença de sintomas psicológicos clínicos nos filhos co-

muns. Demonstra, ainda, a existência de um sistema de retroali-

mentação na qual os problemas de conjugalidade geram uma 

falta de cooperação coparental, que por sua vez resulta em uma 

parentalidade agressiva e negligente. Ao seu passo, esta dá ori-

gens a filhos que desenvolvem problemas psicológicos clínicos, 

que geram dificuldades para a conjugalidade e o ciclo se repete. 

Para a melhor compressão, é necessário fazer presente o que diz 

Mossman et al (2018, p. 436) em relação às variáveis testadas, 

estas foram: conjugalidade (conflito, coesão e adaptabilidade 

conjugal); coparentalidade (competição, exposição do filho ao 

conflito coparental, acordo, suporte, divisão de trabalho e apro-

vação coparental); parentalidade: (prática parental de incentivo 

à autonomia, prática de apoio emocional/afeto, prática parental 

de intrusividade, prática parental de cobrança de 
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responsabilidade, prática parental de controle punitivo, prática 

parental de supervisão de comportamento). 

Distintamente, a coparentalidade por doador conhecido 

tem suas particularidades. Pelo fato da parceria se formar unica-

mente no intuito de gerar a prole e conjuntamente cuidar dela, se 

escolhe o co-pai tendo por único parâmetro a sua capacidade de 

cuidado. É uma parceria que parece replicar certos aspectos dos 

casamentos da Idade Média, na qual, como já visto, os indiví-

duos escolhiam o parceiro de casamento tendo em mente as afi-

nidades de valores e a conveniência para o benefício dos descen-

dentes. Se percebe que o casamento moderno tem algumas im-

plicações negativas para a relação entre pais e filhos, visto que 

frequentemente alguém por quem se tem paixão não tem carac-

terística típicas de um bom pai, que os relacionamentos sócio-

afetivos são voláteis e que no evento de um fim hostil, se rever-

bera negativamente para o filho. Por outro lado, na coparentali-

dade por doador conhecido esses problemas não ocorrem, se fa-

vorecendo a estabilidade, como consequência. Contudo, é neces-

sário esclarecer que isso não significa que não haverá problemas, 

em particular considerando que estamos lidando com questões 

tão humanas quanto o amor para com um filho. 

Para além disso, no que tange a homoparentalidade é no-

tável que existem correntes da psicanálise que se opõe a esta, 

sobre o argumento de que a diferença dos sexos é fundamental 

para a representação identitária da criança. Não havendo essa di-

ferenciação dentro de um contexto de homoparentalidade, a cri-

ança teria um desenvolvimento de sua psiché prejudicado 

(ZAMBRANO, 2006). Diante dessa vertente, muitos homosse-

xuais enxergam na coparentalidade por doador conhecido como 

um meio de remediar esse problema, dado que há a participação 

direta de figuras de ambos os sexos (TARNOVSKI, 2013).  

No entanto, parte-se do princípio errôneo de que homos-

sexuais só tem contato significativo com o mesmo sexo, o que 

não é verdade. Além disso, as pesquisas na área da psicologia 
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mostram que crianças de pais homossexuais tem níveis de rela-

ções interpessoais satisfatórias, que sua criação por pais homos-

sexuais não tem ligação direta com a sua própria orientação se-

xual e que a única preocupação minimamente embasada é os 

efeitos negativos de estar em um lar que sofre pelo preconceito. 

A respeito desse último, lares que sofrem de outros tipos de pre-

conceito, como o racial, tem as mesmas consequências para as 

crianças, assim como o efeito negativo não decorre dos pais se-

rem negros, gays ou hindus, mas do preconceito que a sociedade 

exerce sobre eles (MATIAS, 2007). 

 

2.3 COPARENTALIDADE E O DIREITO 

 

A produção legislativa passou a disciplinar aquelas es-

truturas familiares que integravam o nosso país, ainda muito per-

meadas pelos valores do antigo regime. Dentre as expressões ju-

rídico-legislativas destaca-se o Código Civil de 1916, diploma 

ainda em vigor há menos de duas décadas atrás.  

Sobre tal codificação, assevera Dias (2016, p. 25): 
O antigo Código Civil, que datava de 1916, regulava a família 
do início do século passado. Em sua versão original, trazia es-

treita e discriminatória visão da família, limitando-a ao casa-

mento. Impedia sua dissolução, fazia distinções entre seus 

membros e trazia qualificações discriminatórias às pessoas uni-

das sem casamento e aos filhos havidos dessas relações. As re-

ferências feitas aos vínculos extramatrimoniais e aos filhos ile-

gítimos eram punitivas e serviam exclusivamente para excluir 

direitos, na vã tentativa da preservação da família constituída 

pelo casamento. 

Assim era, para o Direito, uma entidade familiar: nu-

clear, com papeis de gênero bem definidos, constituída pelo ca-

samento indissolúvel, tendo o vínculo entre seus componentes 

um quê de coercitivo e uma ênfase no desdobramento patrimo-

nial. Tal ênfase decorre, como se viu, de muitos séculos em que 

a formação da família tinha como intuito a ampliação e trans-

missão do patrimônio. Conquanto restritiva, gozava de especial 
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disciplina, fruto da preocupação do legislador com ente que os-

tenta tamanha importância social. 

Aos que não se enquadravam no devido conceito, nem a 

importância, nem a proteção. Antes, o silêncio do Direito. No 

entanto, caminha a humanidade, mudam-se os paradigmas. Es-

pecialmente o século XX foi responsável por introduzir profun-

das alterações no tecido social. Conforme iniciava o século XXI, 

acentuou-se a guinada social em direção ao reconhecimento da 

diversidade e subjetividade humanas.  

As relações familiares, cada vez mais livres para se pu-

blicizarem no contexto social, necessitam ter suas diversidade e 

subjetividade reconhecidas. Essa conformação do jurídico com 

o social, especialmente no que tange à diversidade familiar, 

ainda está em curso. Pode-se, contudo, reconhecer dois momen-

tos importantes para a afirmação desse processo: a constitucio-

nalização do direito privado e o reconhecimento jurídico da afe-

tividade. 

Sobre o primeiro ponto, basta mencionar que, com a pro-

mulgação da Constituição de 1988, diversas matérias juridica-

mente relevantes e antes disciplinadas apenas pelo direito pri-

vado, passaram a ser tratadas pela carta magna, que agora – em 

oposição a codificação civil, no paradigma anterior – é o ápice 

normativo também do sistema privado, segundo a qual as demais 

normas devem ser interpretadas (LÔBO, 2013). 

O pluralismo familiar é uma das mais importantes inova-

ções da Constituição de 1988, havendo o explícito reconheci-

mento da união estável e da entidade monoparental, se juntando 

ao casamento como manifestações familiares passíveis de prote-

ção. Mas seriam essas novas formas de família um rol taxativo? 

Lôbo (2002) reconhece que a interpretação dominante do art. 

226 da Constituição na doutrina pátria é que sim, este é um nu-

merus clausus. Por um lado, há uma corrente que diz que o ca-

samento tem primazia diante das outras possibilidades previstas. 

O argumento utilizado é que a Constituição, ao comandar o 
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legislador infraconstitucional a remover qualquer dificuldade na 

conversão da união estável para o casamento, comunica que tal 

conversão é útil e desejável. Assim sendo, o casamento necessa-

riamente tem uma proteção legal plena, em detrimento da união 

estável. 

Por outro lado, corrente distinta afirma que na verdade 

existe igualdade entre as três modalidades. Tal posição decorre 

de uma interpretação extensiva baseado no princípio da digni-

dade da pessoa humana. Entendem que o comando para facilitar 

a conversão é para permitir mais liberdade para os companheiros 

que queiram conferir um maior peso social ou mesmo segurança 

jurídica à sua união. Afinal, mesmo enxergando união estável e 

casamento como institutos que geram os mesmos direitos, o pri-

meiro requer a produção de provas para a comprovação de sua 

existência, com todas as incertezas que daí decorrem (LÔBO, 

2002).  

Nada obstante, Lobo (2002) entende por superado o ca-

ráter taxativo das modalidades familiares elencadas, baseado na 

liberdade de planejamento familiar. Sendo o caput do 226 inclu-

sivo, ao remover as restrições existentes nas Constituições ante-

riores, resta superada a intenção de excluir as famílias ilícitas 

que ameaçavam a paz proporcionada pela família tradicional. O 

emprego da expressão “também”, no § 4 indica essa intenção de 

inclusão, assim sendo, as formas de família ali enumeradas são 

meramente exemplificativas (LÔBO, 2002).  

Já sobre o segundo ponto, as mudanças trazidas pela 

Constituição de 1988 aliadas com a propagação de correntes de 

matriz neoconstitucionalista propicionaram o reconhecimento 

da afetividade enquanto princípio jurídico. A obra nacional pio-

neira no estudo jurídico da afetividade é creditada a João Bap-

tista Vilela e data de 1979, tratando da desbiologização da pater-

nidade. Somaram-se a ela as contribuições do hoje ministro do 

Supremo, Luiz Edson Fachin e, já sob a égide da nova carta 

magna, as do jurista Paulo Lôbo. Ao passo que os dois primeiros 
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dispunham da afetividade como uma nova ótica para as relações 

parentais, coube a Paulo Lôbo o pioneirismo em afirmar que esta 

se tratava, de verdadeiro princípio constitucional (CALDERON, 

2011) 

Dessa forma, se constrói um novo entendimento jurídico 

que compreende a família como um espaço de realização exis-

tencial de seus integrantes. Com o surgimento das novas famílias 

e a morosidade das leis, doutrina e jurisprudência constroem a 

noção de afetividade como critério conglobante, reconhecendo 

o valor que já era dado na sociedade. Valor esse, a despeito de 

vivermos numa sociedade na qual existe a tecnologia que per-

mite saber com certeza os vínculos biológicos. (CALDERON, 

2013). 

Para o autor (CALDERON, 2013, p. 4), a doutrina se di-

vide em três correntes: “a) a primeira argumenta que a afetivi-

dade deve ser reconhecida e pode ser classificada como um prin-

cípio jurídico; b) a segunda alega que deve ser assimilada pelo 

direito, mas apenas como um valor relevante; c) já a terceira cor-

rente sustenta que a afetividade não deve ser valorada juridica-

mente (entende que o afeto é um sentimento, o que seria estranho 

ao direito)” Reconhece que com o crescente protagonismo da 

subjetividade, a afetividade se traduz em um dos princípios 

constitucionais implícitos do direito de família. Esta se divide 

em duas faces, a de dever jurídico e a geradora de vínculo fami-

liar. Como dever, decorre da importância do cuidado emocional 

no desenvolvimento do indivíduo, independentemente da estru-

tura financeira. Igualmente, a jurisprudência vem decidindo no 

sentido de indenizar indivíduos cujos pais, embora economica-

mente engajados na criação, se faziam emocionalmente ausen-

tes. Para a outra faceta, requer a posse de estado como conjunto 

fático que evidencie a existência da relação familiar, seja de fi-

liação, seja de união estável (CALDERON, 2013). Quanto à face 

de dever, é sempre importante lembrar que a todo dever jurídico 

corresponde um dever subjetivo, do qual, nesse caso, são 
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titulares os filhos (PEREIRA, SILVA, 2006). 

O autor enxerga, ainda, duas dimensões: a subjetiva e a 

objetiva. A primeira é o afeto em sua natureza íntima e com suas 

consequências emocionais. Já a segunda é a afetividade, ou seja, 

a atividade de afeto, os atos externos capazes de demonstrar, 

ainda que presumidamente, os sentimentos íntimos que guiam a 

relação. Outrossim, para se constatar a afetividade lato sensu, 

com suas respectivas consequências jurídicas, deve-se avaliar 

apenas a dimensão objetiva. Essa interpretação analógica do ins-

tituto resgata as soluções encontradas pela doutrina e jurispru-

dência para lidar com um elemento de difícil verificação, posto 

que de foro interno, que é a boa-fé. Assim, assevera que para se 

configurar a afetividade é necessário estabilidade, como sendo 

uma continuidade ininterrupta pelo tempo, e ostentabilidade, 

como sendo sua demonstração e reconhecimento público 

(CALDERON, 2013).  

Numa concepção mais jusfilosófica, Welter (2007) de-

fenderá que o direito de família deve nortear-se por uma concep-

ção tridimensional do ser humano. Baseado na filosofia fenome-

nológica, o autor destaca que o indivíduo habita o mundo gené-

tico, enquanto realidade biológica; o mundo afetivo, enquanto 

ser se humaniza na relação afetiva interpessoal; e o mundo on-

tológico, onde existe enquanto evento único, um ser em sua sin-

gular subjetividade. 

Ressalve-se que, apesar de todas a reflexões nesse sen-

tido, a afetividade não se encontra positivada por nenhum di-

ploma legal, embora a doutrina tenha evoluído no sentido de 

considerar que disposições constitucionais como o reconheci-

mento da união estável e a igualdade entre os filhos seriam indi-

cativos da influência desse princípio, assim como disposições do 

Código Civil de 2002, como a posse do estado de filho. Assim, 

apesar de prescindir de expressa previsão legal, a afetividade 

manteria seu papel de princípio jurídico (DIAS, 2016). Contudo, 

se faz importante o cuidado no emprego do princípio, pois com 
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o fito de ser inclusivo, corre-se o risco de cair na discricionarie-

dade. Essa é, de fato, a maior ameaça decorrente não apenas na 

utilização da afetividade, mas sim de todos os princípios reputa-

dos constitucionais (STRECK, 2013). 

Dentre as evidências do ordenamento que permitem in-

ferir a afetividade como princípio implícito, destaca-se a igual-

dade entre filhos, que comunicam ao hermeneuta que, indepen-

dente da origem, apenas a comunhão do amor importa. Assim 

também para os filhos adotivos, sendo, para todos os efeitos le-

gais, idênticos aos biológicos, muito embora sua união decorra 

exclusivamente do afeto.  Outra evidência é a facilidade de ex-

tinção do casamento, no reconhecimento legal de que a única 

coisa que sustenta um casamento é o amor (LÔBO, 2002).   

Além disso, como critério definidor do que viria a ser fa-

mília, muito bem explicita Lôbo (2002, p. 62) que 
A afetividade é construção cultural, que se dá na convivência, 

sem interesses materiais, que apenas secundariamente emer-
gem quando ela se extingue. Revela-se em ambiente de solida-

riedade e responsabilidade. Como todo princípio, ostenta fraca 

densidade semântica, que se determina pela mediação concre-

tizadora do intérprete, ante cada situação real. Pode ser assim 

traduzido: onde houver uma relação ou comunidade unidas 

por laços de afetividade, sendo estes suas causas originárias e 

final, haverá família (grifo nosso). 

Em se tratando da família formada via coparentalidade 

de doador conhecido, uma vez que ausente a conjugalidade, pa-

rece desamparada pelo critério da afetividade, num primeiro mo-

mento. No entanto, vimos que as relações familiares também po-

dem ser tomadas separadamente, uma vez que conjugalidade e 

coparentalidade não se confundem. Assim também a relação en-

tre os dois genitores é distinta daquela entre eles e sua prole, 

ainda que, no todo, sejam interdependentes (SANTOS, 2009). 

No caso da relação filial dentro das famílias coparentais 

de doador conhecido, a afetividade é componente primordial, 

pois é o desejo de constituir esse vínculo que leva o indivíduo a 

busca de um co-pai e consequente formação desse tipo de 
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família. 

Com efeito, no momento dos acordos iniciais, resultando 

frequentemente em contratos escritos, muito embora destituídos 

de direito, não há que se falar em família. Afinal, no máximo o 

que existe é uma amizade preexistente entre os componentes da-

quela peculiar relação. Até mesmo nos momentos finais da ges-

tação, posto que o projeto de criança ainda não se fez concreto, 

inexiste vínculo afetivo. Poderia se falar talvez em proto enti-

dade familiar, haja vista sua potencialidade para tanto, caso con-

quistados seus fins. 

Mas uma vez nascida a criança, se traça um liame afetivo 

tão valoroso quanto qualquer outro tipo familiar. Assim, resga-

tando o uso original da parentalidade, se percebe que a coparen-

talidade em famílias divorciadas aumenta ano após ano. Não só 

isso, 47,5% dos 344 526 divórcios ocorridos somente em 2016 

foram de famílias com filhos pequenos (IBGE, 2016). Por sua 

vez, o direito não somente facilitou a separação judicial como 

reconhece sem hesitar o caráter familiar dessa configuração. 

Também no contexto de divórcio, não existe afeto entre os co-

pais, apenas o vínculo comum entre eles e o filho, e a cooperação 

que daí decorre. Portanto, se em termos do critério jurídico da 

afetividade, não há diferença entre a coparentalidade de pais di-

vorciados e a de pais por inseminação de doador conhecido, não 

há porque existir tratamento diferente entre eles. Considerando, 

ainda, que é um dos meios mais importantes de exercício da ho-

moparentalidade, pelo princípio da dignidade da pessoa humana 

e pela equidade que permeia todo o ordenamento jurídico pátrio, 

esse vínculo não pode ser encarado de forma diferente pelo di-

reito. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

Com tudo que foi visto, se faz necessário relembrar o 

problema de pesquisa: Em qual medida o ordenamento jurídico 
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nacional é capaz de tutelar a pluralidade familiar, tendo em vista 

o modelo de coparentalidade de doador conhecido? Primeira-

mente, o tipo de família tipicamente considerado pela antropo-

logia como sendo primordial e universal é a nuclear, muito em-

bora suas idiossincrasias variem no tempo e espaço. A universa-

lidade da família nuclear, como sendo aquela formada por pai, 

mãe e filhos é uma consequência inescapável da necessidade de 

procriação. Nada obstante, diversas foram as mudanças das ca-

racterísticas da família pela história.  

Na Idade Antiga, o que unia os indivíduos era a comu-

nhão do culto aos deuses domésticos, havendo a preponderância 

do domínio da figura paterna sobre todas as outras pois é esse 

indivíduo o mais próximo ao fogo sagrado, aquele que tem pro-

tagonismo no culto. À época era utilizado o critério do affectus, 

diferente do afeto do direito atual, uma vez que se traduzia na 

intenção de fazer da mulher sua esposa. 

Por outro lado, na Idade Média havia uma influência dú-

plice. Os impulsos costumeiros, que tentavam preservar as tra-

dições, em particular as estruturas das relações de produção, in-

fluenciando os indivíduos a buscar no casamento o melhor re-

torno financeiro possível. Já a influência da Igreja pretendia cla-

mar para si o domínio dos costumes e abolir os impulsos carnais, 

acabando por preponderar e cristianizar o matrimônio. 

O que unia homem e mulher no medievo não era o amor, 

mas a proximidade de valores, a equivalência de fortunas, numa 

busca de satisfazer interesses comuns e da futura prole. Sendo o 

casamento visto como a base da sociedade, não poderia ser fra-

gilizado pela inconstância do amor. Todavia, este até acontecia 

incidentalmente, mas certamente não era o fim do casamento. 

É com a revolução industrial, com a migração para os 

centros fabris que o peso da comunidade se tornou menos deter-

minante, e que o dinheiro no bolso inspira a independência, que 

surge o casamento por amor, para satisfação própria, portanto. 

Nesse contexto de relacionamentos modernos surge a 
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coparentalidade, uma relação entre ao menos dois adultos res-

ponsáveis pelo cuidado e carinho de uma criança comum. Esta 

se manifesta de diversas formas, inclusive no casamento tradici-

onal, mas é sua ocorrência na doação de gametas que interessou 

ao estudo conduzido. A doação em questão é uma ferramenta 

importante para a autorrealização, percebida como uma das ca-

racterísticas essenciais da família, de pessoas no exercício de sua 

parentalidade que de outra forma não conseguiriam.  

Assim, havendo a doação de gametas entre pessoas que 

se conhecem e estas criando juntas a criança, aí está a coparen-

talidade de doador conhecido a qual se propôs a perquirir. Este 

modelo se manifesta com mais frequência sob a égide da homo-

parentalidade, em razão das diversas dificuldades apresentadas 

pelos outros meios de concepção para este grupo. Com isso, a 

comunidade frequentemente encara a coparentalidade como o 

método ideal, tanto pela existência de ambos os papéis de gênero 

na criação do indivíduo, quanto pelo apoio mútuo que decorre 

dessa relação. É uma configuração que muitas vezes envolve 

mais de dois co-pais e geralmente emprega um acordo prévio de 

estabelecimentos dos termos de guarda e educação da criança. É 

ainda possível que a coparentalidade se efetive por meios inter-

néticos, donde irá se chamar família por design 

Por muito tempo a família no direito era nuclear, patriar-

cal, heteronormativa e girava em torno do patrimônio. Particu-

larmente com a constitucionalização do direito privado e a ele-

vação da afetividade ao patamar de princípio implícito, a tutela 

jurídica toma uma nova perspectiva. Nessa condição, a afetivi-

dade tem duas faces, a geradora de dever jurídico, na qual requer 

que os pais atuem efetivamente na criação do filho, e a geradora 

de vínculo familiar, na qual serve como critério daquilo que é 

família para o direito. Nessa última condição, só pode avaliar as 

atitudes que evidenciem o amor, sendo compreendida como a 

afetividade objetiva. Para se configurar, relembremos que é ne-

cessário estabilidade e ostentabilidade. 
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Percebendo que as modalidades familiares trazidas pela 

Constituição correspondem a um rol meramente exemplificativo 

e que o critério utilizado para definir o que é família, não pode-

ríamos nos furtar a reconhecer tal caráter na família formada 

pela coparentalidade de doador conhecido. Afinal, é justamente 

isso que une os parceiros, a vontade de exercer afeto e amor para 

uma criança. E muito embora não haja afeto entre eles, apenas 

deles para o filho comum, assim também ocorre na família de 

casais divorciados, tão comuns no Brasil, que é reconhecida e 

protegida pelo direito. Vai-se além, os estudos mostram que as 

brigas decorrentes da conjugalidade, assim como os divórcios 

hostis, tem um efeito bastante negativo na cooperação coparen-

tal, que por sua vez é um fator determinante no surgimento de 

problemas psicológicos nas crianças. A família formada pela co-

parentalidade de doador conhecido não está sujeita a esses pro-

blemas. Embora possam surgir outras questões, afinal famílias 

são complicadas. 

Se espera que outros trabalhos no campo jurídico surjam 

para tratar das novas configurações familiares que sempre vão 

surgindo, principalmente da coparentalidade, para dar visibilida-

des a esses indivíduos, posto que clamam proteção jurídica para 

que floresçam saudáveis. 
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